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RESOLUÇÃO N0 01/2019 de 01/02/2019 
Estabelece Regimento para funcionamento das Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação.
O Conselho de Centro do Centro de Ciências de Agrárias da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto da UFPB, considerando a necessidade de disciplinar o uso das residências universitárias por estudantes de Pós-Graduação, 
RESOLVE: 
Art. 1o Estabelecer  o Regimento Interno das Residências Universitárias, mantidas pelo CCA/UFPB, aplicável aos estudantes de Pós-Graduação.
TÍTULO I
CAPÍTULO I - Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação.
Art. 2o As Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação (PG), criadas pela Resolução No 01/2019, do Conselho do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal da Paraíba, destinam-se a assegurar moradia temporária a estudantes de Pós-Graduação, regularmente matriculados, sem vínculo empregatício, não residentes em Areia, prioritariamente, não detentores de Bolsa de Estudo e sob condição socioeconômica prevista em critérios estabelecidos de avaliação socioeconômica de alunos da UFPB, descritos nos artigos 09 ao 14 da Resolução No 10/2002 do CONSUNI/UFPB.
§ 1o O CCA/UFPB oferecerá residência temporária aos estudantes de Pós-Graduação, regularmente matriculados, sem vínculo empregatício, desde que o número de vagas não ultrapasse 5% das vagas existentes nas Residências Universitárias, conforme Art. 26 da Resolução No 10/2002 do CONSUNI/UFPB. 
§  2o As Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação são vinculadas as Residências Universitárias do CCA/UFPB e por este mantidas. 
CAPÍTULO II
Dos Objetivos 
Art. 3o São objetivos das Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação: 
I. Oferecer, ao estudante carente de recursos e devidamente selecionado por critérios estabelecidos pelo CCA/UFPB, ambiente sadio e capaz de permitir-lhe melhor aplicação nos estudos, atenuando preocupações de outra natureza; 
II. Estimular e desenvolver entre os estudantes o espírito de solidariedade e um clima de permanente compreensão dos seus direitos e deveres no ambiente comunitário.
Art. 4o Será qualificado como residente universitário o estudante de Pós-Graduação selecionado por critérios estabelecidos nesta resolução, bem como naquela que dispõe sobre os critérios de avaliação socioeconômica de alunos da UFPB. 
§ 1o O benefício moradia será homologado pelo CCA/UFPB, após terem sido cumpridas todos os critérios estabelecidos nesta Resolução.
§ 2o A concessão do benefício será reavaliada semestralmente, mediante Declaração dos Programas de Pós-Graduação, a ser apresentada pelo estudante que pleiteia a vaga na residência.
§ 3o As Declarações a serem fornecidas, aos estudantes, pelos Programas de Pós-Graduação, devem se pautar nos critérios determinados nesta Resolução.
§ 4o A concessão do benefício será cancelada quando o residente não atender a quaisquer das exigências aqui estabelecidas.
CAPÍTULO III
Do Conselho Administrativo das Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação – CARUPG 
Art. 5o O Conselho Administrativo das Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação – CARUPG é um órgão com funções deliberativas e consultivas em assuntos referentes às Residências Universitárias no CCA/UFPB, tendo a seguinte composição e respectivos suplentes: 
I – Diretoria de Centro, com a presidência do CARUPG; 
II – Coordenadores dos Programas de Pós-Graduação; 
III – Coordenador da Gestão das Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação, com um representante da Gerência da Vila Acadêmica (ou equivalente); 
IV – 01 (um) Coordenador por Núcleo Administrativo das Residências Universitárias PG (ou equivalente);
V – 01 (um) Representante do setor de Assistência Social do CCA/UFPB;
§ 1o O Conselho terá 01 um (a) secretário (a), indicado (a) pela Diretoria de Centro. Este(a) deverá responsabilizar-se pelo registro da reunião em ata, mantendo este registro atualizado, e pela coleta das assinaturas dos presentes. 
§ 2o Cabe a (o) Diretor de Centro, encaminhar para execução as deliberações aprovadas em plenário pelo Conselho, ouvindo o Conselho de Centro quando necessário. 
Art. 6o Compete ao Conselho Administrativo das Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação – CARUPG: 
I – planejar, encaminhar e executar diretrizes e definir prioridades para assuntos referentes às Residências Universitárias; 
II – analisar as situações que exijam respostas deste Conselho conforme as diretrizes estabelecidas neste Regimento, bem como os casos de infrações expostas no Capítulo VI, Seção I e II; 
III - dar parecer sobre pedidos de afastamento de estudantes das Residências Universitárias para atividades vinculadas ao desempenho acadêmico ou que sejam exigência curricular; 
CAPÍTULO IV
Da convocação: 
Art. 7o O CARUPG terá reunião ordinária semestral, ou em caráter extraordinário, quando necessário, pela convocação de seu presidente ou da maioria de seus membros; 
§ 1o Numa reunião extraordinária, os membros do CARUPG não poderão consultar, propor ou deliberar sobre questões que não façam parte da pauta de sua convocação.
Art. 8o A convocação para as reuniões do CARUPG deverá ser efetuada com pauta definida, por meio eletrônico com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, respeitando o disposto na alínea anterior; 
Art. 9o. As reuniões do CARUPG devem acontecer com o quorum de 50% (cinquenta por cento) + 1 dos seus membros. 
Parágrafo único. Em casos de ausência injustificada do (a) conselheiro (a) por 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, caberá ao Presidente do CARUPG a convocação imediata do suplente para o cumprimento do mandato restante. 
Art. 10o. Compete ao Presidente do Conselho Administrativo das Residências Universitárias para Estudantes de Pós-Graduação: 
I – convocar e presidir as reuniões do Conselho; 
II – cumprir e fazer cumprir o presente Regimento; 
III – tomar as medidas necessárias para o funcionamento das Residências Universitárias definidas pelo Conselho; 
IV – analisar em Plenário do Conselho os casos de indisciplina; 
V – viabilizar as eleições para as Coordenações dos Núcleos Administrativos das Residências Universitárias PG ;
VI – notificar aos alunos com Processo Administrativo no CARUPG das decisões emanadas por este Conselho. 
CAPÍTULO V
Da Administração das Residências Universitárias PG
Art. 11o. As Residências Universitárias PG serão administradas pelo CARUPG do CCA/UFPB e coordenadas por um Núcleo Administrativo das Residências Universitárias PG (NARPG); 
Art. 12o. O Núcleo Administrativo das Residências Universitárias PG (NARPG) será composto por dois membros residentes de cada residência, sendo um coordenador, como titular, e um vice-coordenador, como suplente; 
Art. 13o. Os coordenadores e vice coordenadores do NARPG de cada residência serão escolhidos por maioria de votos, através de eleições livres e diretas, viabilizadas pelo presidente do CARUPG e empossados em reunião extraordinária do Conselho Administrativo das Residências Universitárias - CARUPG. 
§ 1o O Edital para as eleições será divulgado nas Residências Universitárias PG nos trinta dias antecedentes ao pleito, definindo o calendário e as normativas das eleições. 
§ 2o As chapas deverão ser constituídas por um candidato ao NARPG e por um suplente. 
§ 3o Será de até um ano o mandato dos coordenadores do NARPG de cada Residência, sendo permitida uma única reeleição por igual período, desde que esteja de acordo com o Art. 4 dessa resolução. 
§ 4o No caso de impugnação das eleições, a parte interessada terá até 48 horas para apresentar recursos ao Presidente do CARUPG em requerimento devidamente instruído. 
Art. 14o. Compete ao Núcleo Administrativo das Residências Universitárias PG (NARPG): 
I – coordenar a Residência PG em consonância com as decisões do CARUPG e com os direitos e deveres dos residentes conforme instituídos pelo Capítulo VII deste Regimento; 
II – conduzir a gestão com respeito e zelo às normas instituídas neste Regimento e as resoluções da UFPB; 
III – fazer cumprir o presente Regimento e as resoluções da UFPB; 
IV – resolver os problemas internos da Residência PG acionando, sempre que necessário, o CARUPG; 
V – acompanhar o morador para que sejam observadas as condições previstas para a manutenção do benefício à Residência PG, comunicando ao CARUPG as seguintes situações: 
a) ausência do discente PG por período de 15 dias consecutivos, excluindo-se os períodos de recesso acadêmico ou no caso de necessidades específicas de residentes de Pós-Graduação devidamente justificadas; 
b) mudança de quarto ou de Residência PG; 
c) permanência do aluno após colação de grau ou defesa de dissertação/tese, após período de carência de 30 dias, bem como de abandono de pertences pessoais na Residência PG; 
d) permanência de pessoas não autorizadas na Residência PG;
e) má utilização da Residência PG; 
f) danos ao patrimônio público; 
g) conflitos e/ou agressões verbais ou físicas entre os moradores da casa; 
Parágrafo único. Verificada a negligência do NARPG, frente às atribuições estabelecidas neste artigo, caberá ao CARUPG, apreciar os fatos, solicitar providências e tomar as medidas cabíveis permitidas por este Regimento e pelas resoluções da UFPB, tendo em vista evitar maiores prejuízos ao Programa de Residência e aos residentes. 
CAPÍTULO VI
Do ingresso na Residência Universitária 
Art. 15o. A inscrição de estudantes candidatos à Residência acontecerá no início de cada período letivo de ingresso de estudantes PG, conforme calendário dos Programas de Pós-graduação, observado o que segue: 
I – o(a) candidato(a) deverá encaminhar um requerimento de inscrição ao Coordenador da Gestão das Residências Universitárias PG (ou equivalente) pleiteando vaga nestas residências, acompanhado dos comprovantes de residência, de matrícula, de renda familiar, de renda individual e fotocópia do documento de identidade, conforme Art. 11 da Resolução No 10/2002 do CONSUNI da UFPB, bem como Declaração da Coordenação do Curso de Pós-graduação informando se o mesmo é ou não bolsista; 
II – Documentação incompleta e, ou, a falta de veracidade das informações prestadas acarretará no indeferimento imediato do candidato em participar de qualquer fase do processo seletivo; 
Art. 16o. A seleção de estudantes candidatos à residência universitária PG inicia-se na primeira semana de aula, e a divulgação da lista dos classificados, finalizando-se em até quinze (15) dias, após o encerramento das inscrições, de acordo com o Art. 12 da Resolução No 10/2002 do CONSUNI da UFPB.
I – Esta seleção será feita através da análise de documentos e entrevista com os candidatos, conforme Art. 13 da Resolução No 10/2002 do CONSUNI da UFPB;
II – no ato de sua admissão na Residência o candidato  deverá assinar um TERMO DE RESPONSABILIDADE, comprometendo-se a cumprir as normas estabelecidas no presente Regimento; 
III – a indicação da Residência para a qual será encaminhado o candidato selecionado caberá ao CARU, desde que haja disponibilidade de vagas; 
IV – ocorrendo vaga em qualquer Residência Universitária PG, no decorrer do semestre, serão convocados os candidatos obedecida a ordem classificatória da lista de espera, cuja validade se dará até o último dia do semestre letivo vigente; 
V – após a divulgação do resultado final, o candidato terá 07 dias para apresentar-se e ocupar a vaga na Residência PG. A não ocupação da vaga, no prazo estabelecido, implicará na perda do benefício.
Art. 17o. A renovação de inscrição de um candidato, para efeito de permanência na residência universitária deverá ser feito via requerimento à  Coordenador da Gestão das Residências Universitárias PG e acontecerá de acordo com § 1 ao § 4 o Art. 14 da Resolução No 10/2002 do CONSUNI da UFPB.
CAPÍTULO VII
São Direitos e Deveres dos Residentes
Art. 18o. São direitos do morador da Residência Universitária PG: 
I – utilizar com responsabilidade os espaços das Residências Universitárias do CCA/UFPB e seus equipamentos; 
II – ter acesso aos serviços de esporte e lazer oferecidos pelo CCA/UFPB; 
III – solicitar, quando necessário, intervenção do Serviço de Segurança da UFPB no recinto da casa; 
IV – utilizar os Serviços Médicos e Odontológicos oferecidos no CCA/UFPB; 
V – votar e ser votado para a coordenação do NARPG; 
VI – apresentar sugestões para melhoria do programa auxílio à Residência ao Núcleo Administrativo da Residência PG e ao CARUPG; 
VII – recorrer da decisão do Núcleo Administrativo da Residência PG ao CARUPG e apelar das suas decisões, tendo como instância superior o Conselho de Centro; 
VIII – acionar o Coordenador da Gestão das Residências Universitárias PG a respeito irregularidades nas Residências PG. 
Art. 19o. São deveres do morador da Residência Universitária PG: 
I – agir com respeito e zelo no âmbito das Residências Universitárias do CCA/UFPB e adjacências; 
II – observar e fazer cumprir o presente Regimento Geral e as demais normas da UFPB, assim como o cumprimento das disposições abaixo:
- manter limpo os espaços de convivência coletiva – cozinha, banheiro, sala de estudo, entre outros; efetuar a limpeza interna dos quartos/apartamentos junto com os demais moradores;
- utilizar com responsabilidade, equipamentos de som, instrumentos musicais, computadores, utensílios de cozinha, etc; respeitando o direito dos demais moradores assim como, o horário de descanso e de estudo; conforme a lei do silêncio, respeitando a norma técnica da ABNT NBR 10151/2000 que estabelece o limite sonoro em 55 decibéis (55 dB) no período das 07hs às 20hs, para áreas mistas predominantemente residenciais.
- não fazer uso de cigarros e bebidas alcoólicas, bem como de outras substâncias psicoativas ilícitas nos recintos das Residências Universitárias do CCA/UFPB;
- não permitir permanência de pessoas não autorizadas pelo CARU nos recintos das Residências do CCA/UFPB;
- não apropriar-se de objetos alheios, bem como dos pertencentes ao patrimônio público;
- apresentar ao NARPG justificativa de atividades, com documentos comprobatórios, da necessidade de permanecer na Residência PG nos períodos de recesso acadêmico ou situações específicas dos residentes de Pós-Graduação;
- comunicar ao coordenador do NARPG e/ou ao CARUPG sobre os conflitos e/ou agressões verbais ou físicas entre os moradores da casa e à Coordenadoria de Gestão de Residências Universitárias PG (CGRUPG) sobre a má utilização ou danos causados aos bens pertencentes ao patrimônio da UFPB. 
III – participar das assembleias ordinárias e extraordinárias convocadas pelo coordenador do NARPG, como forma de contribuir para a melhoria das Residências e da administração deste núcleo. 
IV – comunicar ao CARUPG e ao NARPG, as modificações das condições previstas para sua permanência no benefício à Residência, no que se refere às seguintes situações: 
a) necessidade temporária de ausência; 
b) necessidade de mudança de quarto ou de Residência; 
c) desocupação da Residência e retirada de seus pertences pessoais decorridos o prazo de 30 (trinta) dias da colação de grau ou defesa de dissertação/tese; 
d) trancamento, cancelamento ou mudança de curso; 
e) modificação na condição socioeconômica própria, exemplo de recebimento de bolsa ou salário, e/ou da família quanto a renda, grupo familiar, situação de saúde da família, dentre outros critérios estabelecidos pela Resolução que dispõe sobre os critérios de avaliação socioeconômica de alunos da UFPB. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do presente Regimento, caberá ao CARU, apreciar e encaminhar providências para as sanções previstas neste documento. 
CAPÍTULO VIII

Das Infrações e Punições Disciplinares 
SEÇÃO I 
Das Infrações 
Art. 20o. São consideradas infrações disciplinares: 
I – atos que atentem à moral; 
II – desrespeito, desacato, ofensa moral ou física, a qualquer membro da Comunidade Universitária; 
III – provocação de desordens, perturbação da paz, o silêncio e da tranquilidade nas dependências das Residências; 
IV – má utilização ou dano aos bens patrimoniais pertencentes às Residências; 
V – a não desocupação da Residência e de retirada de seus pertences dentro do prazo previsto por essa Resolução;
VI – permitir o acesso de pessoas sem a devida autorização e identificação no recinto das Residências Universitárias;
VII – deixar de efetuar a limpeza do quarto/apartamento; 
VIII – uso de bebidas alcoólicas no recinto das Residências Universitárias; 
IX - posse, guarda e/ou uso de substâncias psicoativas ilícitas;
X – prática de jogos de azar, conforme normas do Código Penal Brasileiro; 
XI – apropriar-se de objetos alheios, bem como do patrimônio público; 
XII – guarda e utilização de armas de qualquer tipo; 
XIII – omissão de informação de mudança da condição de carência socioeconômica segundo critérios da Resolução que dispõe sobre os critérios de avaliação socioeconômica de alunos da UFPB;  
XIV – armazenar produtos que sejam proibidos por lei, conforme item VI do Art. 17 da Resolução No 10/2002 do CONSUNI/UFPB;
XV – comercializar produtos ou serviços de qualquer natureza, conforme item VII do Art. 17 da Resolução No 10/2002 do CONSUNI/UFPB;
XVI – uso de instrumentos e aparelhos sonoros (acústicos, elétricos, analógicos ou digitais), que façam barulho de qualquer natureza no período entre 22hs e 6hs, conforme item IX do Art. 17 da Resolução No 10/2002 do CONSUNI/UFPB.
Parágrafo único. O descumprimento de qualquer um dos dispositivos estabelecidos no artigo 20 deste Regimento é considerado infração disciplinar. 
SEÇÃO II 
Das Punições 
Art. 21o. São punições disciplinares: 
I – advertência verbal; 
II – advertência escrita; 
III – ressarcimento material ou financeiro do uso indevido dos recursos públicos; 
IV – exclusão do benefício. 
§ 1o A competência para aplicar punições disciplinares é da Direção de Centro, mediante representação do Conselho Administrativo das Residências Universitárias - CARUPG, sendo garantido ao transgressor amplo direito de defesa. 
§ 2o Cabe ao NARPG encaminhar ao CARUPG e/ou Direção de Centro, as situações de transgressões identificadas para que sejam efetuados os procedimentos necessários.
§ 3o É responsabilidade do CARUPG, encaminhar as situações de transgressões identificadas para a Diretoria de Centro, após realização das mediações preliminares necessárias para apreensão da problemática em questão, para serem, quando necessário, apreciadas. 
§ 4o O residente que praticar ou concorrer para a prática de crime ou contravenção penal segundo definição da legislação brasileira será excluído da Residência após deliberação da CARUPG, independente, nesses casos, de representação do Conselho de Centro, estando qualquer residente legitimado para levar ao conhecimento da Direção de Centro o ocorrido. 
§ 5o O residente que não informar ao CARUPG sobre a mudança de sua condição de carência socioeconômica, segundo critérios dessa Resolução e da que dispõe sobre os critérios de avaliação socioeconômica de alunos da UFPB e permanecer na Residência Universitária, deverá ressarcir os cofres públicos de todos os gastos efetuados com ele relativos ao período em que permaneceu indevidamente na Residência. 
Art. 22o. Da decisão da punição aplicada pela Diretoria de Centro, caberá recurso ao Conselho de Centro. 
Parágrafo único. O prazo para interposição de recurso previsto neste artigo obedecerá ao disposto no Regimento Geral da UFPB. 
TÍTULO II
Das Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 23o. Todos os Regimentos Internos das Residências Universitárias estão subordinados a este Regimento e deverão ser apreciados e aprovados pelo Conselho Administrativo das Residências Universitárias - CARU.
Art. 24o. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Centro do CCA. 
Areia, em 01 de fevereiro de 2019
Manoel Bandeira de Albuquerque
Diretor









